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Bandeira
tarifária de
março será
verde

A Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel)
informou nesta sexta-

feira, 23, que a bandeira tarifá-
ria de março continuará na cor
verde, o que significa que não
haverá cobrança extra nas con-
tas de luz. Com isso, nos três pri-
meiros meses do ano, não terá
havido cobrança adicional nas
contas de energia.

Em janeiro, a bandeira já ha-
via ficado na cor verde. Em fe-
vereiro a Aneel decidiu manter
a tarifa no mesmo patamar. A
manutenção dela em março sig-
nifica que a situação nos reser-
vatórios das hidrelétricas con-
tinua a melhorar, devido à vol-
ta das chuvas.

Nos últimos meses de 2017,
por causa do baixo nível dos re-
servatórios das hidrelétricas,
houve cobrança extra nas con-
tas de luz via bandeira tarifá-
ria. Isso ocorre para arrecadar
recursos necessários para cobrir
custos extras com a produção de
energia mais cara, gerada por
termelétricas.

Em outubro e novembro vi-
gorou a bandeira vermelha no
patamar 2, a mais alta prevista
pela agência. Em outubro, o
acréscimo foi de R$ 3,50 a ca-
da 100 kWh consumidos no
mês. Em novembro, como a A-
neel antecipou a revisão dos va-
lores que seriam aplicados a
partir de janeiro de 2018, o va-
lor adicional passou para R$
5,00 a cada 100 kWh.

Já em dezembro, em razão
do início do período chuvoso,
a agência reguladora determi-
nou a cobrança da bandeira ver-
melha, mas no patamar 1, com
cobrança extra de R$ 3,00 a ca-
da 100 kWh.

A agência de classificação
de risco Fitch Ratings re-
baixou a nota de crédito

da dívida soberana do Brasil pa-
ra -BB com perspectiva estável.
A nota anterior era BB com pers-
pectiva negativa. Com o rebaixa-
mento, o Brasil se mantém en-
tre os países que não têm o selo
de bom pagador.

Segundo a agência de classi-
ficação de risco, o rebaixamen-
to deu-se em razão dos grandes
e persistentes déficits fiscais e
pelo peso da dívida do governo,
que segue crescente, além da fal-
ta de reformas que melhorem o
desempenho estrutural das fi-
nanças públicas.

A Fitch cita ainda como fator
para o rebaixamento a decisão do
governo de adiar a votação da re-
forma da Previdência. Isso “re-
presenta um importante revés na
agenda de reformas que mina a
confiança de médio e longo pra-
zo na trajetória da dívida pública
e o compromisso político para
abordar o problema". A agência
diz, também, que os investimen-
tos caíram para “novos mínimos".

De acordo com a Fitch, o ce-
nário político para 2018 continua
a ser um desafio e seria necessá-
ria uma forte liderança política e
governabilidade para avançar nas
reformas, aumentar o crescimen-
to e reduzir as preocupações com
a sustentabilidade da dívida no
médio e longo prazo.

No mês passado, agência de clas-
sificação de risco Standard & Poor's
(S&P) rebaixou o Brasil para três
níveis abaixo do grau de investimen-
to com perspectiva estável.

Grau de investimento
Desde fevereiro de 2016, o Bra-

sil estava enquadrado dois níveis
abaixo do grau de investimento. A

“O governo federal ressalta
os avanços já obtidos com a apro-
vação de medidas como o Teto
de Gastos, a Reforma Trabalhis-
ta, o Programa de Recuperação
Fiscal dos Estados, a reformu-
lação das políticas de crédito do
BNDES e a nova Taxa de Longo
Prazo (TLP). Além disso, segue
comprometido em progredir
com a agenda de reformas ma-
cro e microeconômicas destina-
das a garantir o equilíbrio das
contas públicas, crescimento
econômico sustentável e contí-
nua melhoria do ambiente de ne-
gócios”, acrescentou o Ministé-
rio da Fazenda.

A classificação de risco por
agências estrangeiras represen-
ta uma medida de confiança dos
investidores internacionais na
economia de determinado país.
As notas servem como referên-
cia para os juros dos títulos pú-
blicos, que representam o custo
para o governo pegar dinheiro
emprestado dos investidores.

O grau de investimento fun-
ciona como um atestado de que os
países não correm risco de dar ca-
lote na dívida pública. Abaixo des-
sa categoria, está o grau especu-
lativo, cuja probabilidade de dei-
xar de pagar a dívida pública so-
be à medida que a nota diminui.

outra principal agência de classi-
ficação de risco, Moody’s, ainda
não alterou a nota do país e conti-
nua a manter o Brasil dois níveis
abaixo do grau de investimento.

No fim de dezembro, o minis-
tro Henrique Meirelles fez uma
teleconferência com as três prin-
cipais agências de classificação
de risco. Ele tinha pedido que a

S&P, a Fitch e a Moody’s aguar-
dassem a votação da reforma da
Previdência, prevista para feve-
reiro, antes de tomarem qualquer
decisão sobre a nota do Brasil.

Em nota, o Ministério da Fa-
zenda destacou nesta sexta-feira,
23, que a “Dívida Pública Fede-
ral conta atualmente com uma
composição saudável, reduzida
exposição cambial e baixa con-
centração de vencimentos no cur-
to prazo, além de uma base diver-
sificada de investidores para seu
financiamento, o que contribui
para mitigar os riscos inerentes à
sua gestão”. “A Fitch reconhece
que os fundamentos macroeco-
nômicos brasileiros permitem
tanto absorver choques interna-
cionais e domésticos como garan-
tir a sustentabilidade da dívida
pública”, diz o ministério.
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« RISCO » Agência Fitch Ratings destacou que um dos motivos para o rebaixar a nota do
Brasil para -BB foi o fato da reforma da Previdência não ter sido votada neste fevereiro

Nota de crédito do País é rebaixada

Henrique Meirelles tentou convencer as agências de classificação de risco, mas não conseguiu; Brasil tem selo de país mal pagador

Governo destaca avanços
para mitigar rebaixamentoO QUE

Fitch Ratings rebaixou a
nota de classificação de
risco do Brasil ao patamar
dos que não tem o selo de
bom pagador.
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